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EL?bB>RCRO

P r e c i o :  1 5  c é n t im o s  e l  e j e m p l a r

I g u a l  q u e  e l  2 6  d e  m a r z o ,  ?o.v cam pej^inos  
d e  B a d a jo z  h a n  e m m u id o  entax dioK que no  
h a y  n a tía  c o m o  la  o rg a n iza c ió n  g  l a  in i ­
c ia t iv a  re v o lu c io n a r ia s . L in eo  m ils e g a d o -  
re s  h a n  id o  a  se g a r  la  cosecha q u e  los te ­
r ra te n ie n te s  q u e r ía n  d e ja r  p e r d e r .  1' to s  
p e itro n o s  se  h a n  re n d id o  a n te  s u  e m p u je  

d isc ip lin a d o  ¡ T o m e m o s  e jem p lo !
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R e b a j a  d e  r e n t a s ,  m o r a t o r i a  d e  

d e u d a s  y  c r é d i t o s  b a r a t o s  y  f á c i l e s
I . . -  o ....... ’

ra n e a  e l p ro y ec to  de I".' p re sen ta o s  o ias Corte.'! ro r  io !  'iir iita tto .i .to­
as riion iie .s ilifi- 
cla d e  le v  rebre-

cia listas  v co iiiuu ish is. F u  w r ilio  del año nudo  v dr  
culttu lr.t Ci-onóii'ie.rs d e te n  hacer ¡ren te, c.se p:'o\
s rn ta  una posUdUdod d e  tilivio or.e dehe  m erecer e l m á s  fra n co  apoyo  
d e l F re n íc  I 'o p iih ir . P ero  on te  la per.fpectiva  x:i in m in en te  d e  te n e r  que  
en trc íja r  a ¡os p rop ie ta rio s  una parte  d e  las eose-ebas, lo s aparceros se  
em p ie za n  a p rc ijn itta r  s i  la lev  .será aprobada x ,  l o s o  d e  q u e  lo sen . s i 
llegará a tiem p o  su  prou iu lt/ae ióu  para henelie iarlos. .X o so tro s dec im os  
q u e  e.to d ep e n d e  de los aparceros inisiiw s.

L a  clase traba jadora  ha logrado  g ra n d e s  r e n ta ja s  p o r  m ed io  d e  las 
leyes , hero  ¡as ha  o b ten id o  m a yo res p o r  m ed io  d e  la  aeción sin -
dtcal, de cu ya  acción no es ¡a ley . en  la m ayoría  d e  lo s  casos, m á s  que  
u n  s im p le  re fle jo ,

F n  e s te  se n tid o  han sid o  ios " rahos.ta ires" d e  C a ta luña  ¡os q u e  con  
m á s  eficacia han  sab ido  lu ch a r fre iiíe  a lo s p rop ie ta rio s , y  no cabe duda  
d e  que  sin  ,f¡t actuación  enérg ica  en  el ra m p o , fo rm a n d o  asociaciones v  
negándose  en  b lo q u e  a en treg a r  m ás que  la ren ta  o ¡a parte  de co.srcha
q u e  c o n s id e r a b a n  n o  l . i é n t u r í  !cpp?7l4o aprobui .Ir iey  cL _
de C ata luña , n i e l rec ien te  decreto d e  la “ G cn cra lifa f"  que  ob liga  a lo s  
p ro p ie ta rio s  a d e v o lv e r  lo s e.:'cesos que  p o r  m anda to  d e l g en era l P a le t  
tu v ie ro n  que  en treg a r  lo s  “ raoassa ires" d e sp u és  d e  O ctu b re , y  que  lim i­
ta , com o  m á x im o , a l ve in tic in co  p o r  c ien to  la parte  d e  la cosecha q iir  co­
rresp o n d e  cobrar a l propie tario .

L o s  a rren d a ta r io s  d e  toda E sp a ñ a  deben  se g u ir  esc caiiijno s j  quid-
.......... .'v - E s  .-v iden te  que  rc .ud tan  h o v  c-fcesivas

las ren ta s  q u e  se  pagan . L a  m a yo ría  fu e ro n  fija d o s  en  tos a ñ o s  de la 
g u erra , cuando  lo s  p ro d u c to s  va lía n  tr e s  o  cu a tro  vece s  más que aho­
ra, y aunque romo re su lta d o  d e  ¡a rev is ió n  de ren ta s  d e ! p r im e r  bienio, 
m u ch a s  de esas re n ta s  fu e ro n  reba jadas, qu ed a ro n , en  cam bio , niiichas  
ta l com o  es taban , y  casi todas las rep isadas vo lv ie ro n  a  sa lir  e l a ñ o  ba-

' ■ . iii7" de la le y  d e  ¡rrendam ieiilo s  aprobada  p o r  las derciha .!.
¡ ‘a ra  co n seg u ir  esta  reb a ja  tan  un ije lada  .se n frceen  ahora a los a rre n ­

da tarios tr e s  m e d io s ;  e l J u zg a d o , con  su  largo, pesado  y  costoso  frá -  
i m itc :  la p ro n ta  aprobación  d e l p ro yec to  d e  lev  .m bre  reb a ja  d e  ren ta s.
I casa en  la que no tien en  p risa  n in g u n o  d e  los sec to res  hurgúese.! d e  la  
I C ám ara , y, p o r  ú ltim o , la acción s ind ica l, p o r  m ed io  de la cual es bo- 
.sible a lcanzar benefic ios in m ed ia to s  d e  los p rop ie ta rio s , s i  lo s a rren d a ­
tarios y  aparceros .saben u n irse  d en tro  de n u es tra  Casa d e l P u eb lo  y  

' d e fen d e r  cné 'rg ieom ente la reb a ja  o condonación  d e  ren tas.
N u e s tr a s  S ce e io n es  d eben  a c tu a r in m ed ia ta m en te  en  este  ú ltim o  .scn- 

i  tido . D eb e n  couc'oear. a  lo s  a rren d a ta rio s , colonos y  aparceros d e l té r ­
m in o  o d is tr ito , p ro vo ca r d e sp u és  una  reun ión  en  las alcaldías con los  
p ro p ie ta rio s  para  d isc u tir  la s reb a ja s  y  d em a n d a s  acordadas, rec lam ando  
a l m ism o  tiem po  de! G ob ierno  la aprobación  u rg en te  de la le y  p ro p u esta  
p o r  los g ru p o s  obreros y ,  s i  todo  ello  no d a  u n  re su lta d o  in m ed ia to , 
lo m a r  e l  acuerdo  de negarse  a en tregar m á s ren ta  o cñ.sccha d e  lo  que  

considere ju s to .  |
Â o h a y  bene fic io  s in  lucha, y  s i  lo s a rrenda ta rio s  v aparceros]  

•■•‘ie ren  o b tenerlo , han  d e  m o v iliza rse  in m ed ia ta m en te  a lred ed o r  de  
ta s  conj'.’g’t ta s : \

R E B A J A  G E N E R A L  D E  R H N T .- I S  R l ' S T I C A S  Y  . i P . ! R C E - \  
R [ . 1.S\ C O N D O N - h ó . ' ^ ^ ^  t o t a l  S !  L A  C O S E C H A  E S  I N F E - '  
R I O R  A  J .A  M I T A D

M 0 R .4 T 0 R I A  D E  S E I S  M F S lx J ;  ’  n s  . I G R I C ’ L -
T O R E S

A M P L I A C I O N  D E J . C R E D I T ' ' '  4  L O S  C A A I P E S I X O S  C>'."- ■■ 
C I Ü N  V R G E N T E  D E L  B A N C O  A G R I C O L A  A 'JC/O A’--íí. 
A P R O B A C I O N  I N M E D I A T A  D E  U N A  L E V  D E  A R R E N D A ­
M I E N T O S  Q U E  R E C O J A  Y  A M P A R E  E S P E C I A L M E N T F  L O S  
I N T E R E S P S  D E  L O S  P E Q U E R O S  A R R E N D A T A R I O S .  C O L O ­
N O S  V  .A P A R C E R O S

m : .'.( iJERIX) A  L A  O R D E N  .M IN ISTE R IA L  D E  2 D E  ¡U N IO  
D E it>34. C A D A  O F IC IN A  L O C A L  D E  C O L O C A C IO N  P U E D E  
'Í'EN ER D O S IN S P E C T O R E S  P.AR.A V IG IL A R  E L  C U M P L I­
M IE N TO  D E L A  LF.G ISLA C IO N  S O C IA L  E N  E L  C A M P O . E S ­
T O S  IN S P E C T O R E S  L O S DESIGN .A E L  JU R A D O  M IX T O  RU- 
JxAL R E S P E C T R 'O , A  OIM EN D E B E N  S O L IC IT A R L O  N U E S ­
T R A S  SE C C IO N E S. INDIC.ANDO A  L A  V E Z  A  L O S  D E LE G A - 
D O S O B R E R O S DIvL JU R A D O  C U A L  ES SU C A N D ID A T O . 
P U E S  L O S IN S P E C T O R E S  S E  N O M B R A N  A  P R O P U E S T A  D E

I.A S  P A R T E S
D E  A C U E R D O  CO N  E S T A  DISJ>OSICION. T O D A S  L A S  IN ­
F R A C C IO N E S  EN  L O S T R A B A J O S  A G R IC O L A S  D E B E R A N  
P R E S E N T A R S E  A L  P R E S ID E N T E  D E L A  C O M ISIO N  IN S­
P E C T O R A  D E L  R E G IS T R O  L O C A L  D E C O L O C A C IO N  O B R E ­
RA, E L  C U A L , ÉN  C U A N T O  R E C IB A  L A  D E N U N C IA , C IT A ­
R A  A  L O S  V O C A L E S  P A T R O N O S  Y  O B R E R O S D E  L A  C O M I­
SIO N  P A R A  Q U E  C O N JU N T A M E N T E  R E .ALICEN  L A  V IS IT A  
Y  C O M P R U E B E N  L A  IN F R A C C IO N  UENUNCTAD.V Y  L E ­
V A N T E N  E L  A C T A  C O R R E S P O N D IE N T E , CO M PR O B.^D A L A  
D E N U N CIA , SE  R E U N IR A  L A  C O M ISIO N  IN S P E C T O R A , EN 
P:L T E R M IN O  D E T E R C E R O  D IA . CO N  C IT A C IO N  D E L  P A ­
TR O N O  IN F R A C T O R  Y  A P R O B A R A  E L  .ACTA D E  IN F R A C ­
CIO N , F O R M U L A N D O  L A  O P O R T U N A  P R O P U E S T A  D E S A N ­
CIO N . E S T A S  D IL IG E N C IA S  S E  R E M IT IR A N  IN M E D IA T A - 
.M ENTE A  L A  D E L E G A C IO N  P R O V IN C IA L  D E T R A B A JO . 
P A R A  SU  R E SO L U C IO N  D E F IN IT IV A . "B IE N  E N T E N D ID O  
Q U E  A  C A D A  P.VTRONO IN F R A C T O R  D E B E  H A C E R S E L E  
I-N E X P E D IE N T E  D IS T IN T O , SIN  IN C L U IR  A  V A R IO S  EN  

U N  M ISM O  E X P E D IE N T E ’’ .

H a y  q u e  c a s t i g a r  a  
l o s  t e r r a t e n i e n t e s  r i c o s

La clase patronal campesina e s ' natural del mundo que los obre- 
por psicología la más incompren- ros tengan que aguantar las im- 
siva, cerril e  intransigente. Está posiciones y  tiranía de los patro- 
acostumbrada a que el obrero d e l ' nos.
campo se deje explotar obediente- En esta pugna de lucha, los 
mente, haciéndole trabajar las luios por defenderse de una ex ­
horas que ella  quiere. L a jom a- plotación inhumana y  salvaje, y 
da del campesino oscilaba entre los otros por seguir dominando y 
doce y  diez y  ocho horas, pasando tratando a los obreros como es- 
algunas veces, como en la teco- clavos para seguir amontonando 
lección, hasta veinte. Pagaba tam- riquezas a costa de hambre y  de 
bien lo que les daba la gana, que la miseria de los campesinos, el 
la mayoría de las veces eran los patrono agrícola con su sober- 
jornales de 1.50  a 2,00  pesetas, en bia vcllaca, antes de ceder, llega 
estos últimos años, no estando to- a adoptar una resolución que él 
da ’̂ía lejos la fecha en que se considera heroica, y  que no deja 
pagaban jornales en el campo de de serlo para sus intereses, pero 
0.75  céntimos y  1.00  peseta. A ún que es perjudicial para la socic- 
con posterioridad a la  gran gue- dad y  de ataque cazurro y 
rra. se han dado en algunas te- contra el régimen, 
giones españolas estos jornales de Consiste ello en dejar por reali- 
0,75  por trabajar de sol a sol. zar las operaciones necesarias en

Con esta forma de explotación, los campos, que en mal hora ca­
no son pocos los patronos agríco- yeton en su poder, 
las que se han enriquecido en Es incontable en número de 
pocos años, y  tan habituados es- patronos en todos los pueblos que 
tán a esta manera de robar a los en la pasada barbechera han te- 
obreros. que no son capaces de nido sus aperos en las cuadras, 
transigir con que el obrero cam- dejando la.« tierras por labrar, per- 
pesino m ejore un poquitin sus diéndose con ello la oportunidad 
salarios, siquiera en esta época de hacer ias operaciones prepara- 
de! año en que trabajan casi to-.torias de las cosechas venideras, 
dos los obreros de esta profesión.; y  en la  m ayoría de los casos, es

¡Jornales superiores a 10 pe- por no pagar jornales altos o ba- 
setas en siega y  más de 5 en otros jos a los obreros, como venganza 
ofícios y  no trabajar siquiera ca- al apoyo de éstos al Frente Po- 
torce horas! ¡Q ué disparate, a pular.
dónde vamos a llegar! Eso pien- Pero con ser esto grave y  de 
san los patronos. una intención ruin contra los

Y  como nos disponen de toda obreros y  e! régimen, no lo es 
la protección que ellos están tanto como el que estén dejando 
acostumbrados, a pesar que los en muchas fincas que la actual 
gobernadores civiles república- cosecha de cereales se derrame en 
nos. enemigos de los trabajado- el campo.
res. Ies prestan más de la debi- Y  esto ya es demasiado. Ello es 
da. no pueden aguantar eso que un ataque, no al régimen solamen- 
Haman imposición de los obreros, te. sino a la  sociedad en general, 
pareciéndoles en cambio lo más con armas y procedimientos de la

tos casos, con nombre de sus due­
ños, estando a la vez prevenidos 
pata si nuestras organizaciones 
pudieran hacerse cargo del culti­
vo de las fincas que tengan que 
intervenir las mencionadas comi­
siones por abandono de sus due­
ños. Veamos si impedimos que se 
realice una maniobra en puertas 
de las más graves que se intentan 
contra el régimen y  principal­
mente contra los campesinos.

Depósito 
de trigo

Son varias las Sociedades que nos ; 
denuncian que en su localidad exis­
te un depósito de trigo que perte- i 
nece al Gobierno, o al Instituto d e ! 
Reforma .-\graria como producto del

peor condición. Nada suponen al 
lado de todo esto la evasión de ca­
pitales, ni las defraudaciones al 
Estado, y  si tiene algún parecido, 
es con los gases asfixiantes, armas 
predilectas del fascismo, ya  que el 
propósito es matar de hambre a la 
sociedad y  principalmente a la po­
blación campesina.

Si el Gobierno, el llamado Fren­
te Popular, no frena estos desafue­
ros de los capitalistas del agro, se 
hará cómplice de un delito sin pre. 
cedentes. y  se hará responsable de 
la monstruosidad más grande que 
se comete contra la economía na­
cional, tan cacareada por las cla­
ses burguesas.

Piense e l Gobierno y  la  opinión 
pública también, que si esto se ha­
ce hoy con la  cosecha que está en 
pie, en la próxima sementera. los 
patronos rurales, en su odio con­
tra los obreros campesinos, por­
que éstos apoyan la República [p^go jg  rentas de fincas cedidas pur 
y  no se dejan explotar como bo-|¿^jg para pregm i-,
rregos. dejaran todas las t i e r r a s podrían conseguir que' 
abandonadas, destruirán la  gana- vendido i
dería y  habran conseguido produ-Lgrirado, les fuera entregado a ell.« 
cir el m ayor conflicto de los que próxima sementera, con H
entran en e l programa de las dere-• devolución apenas
chas reaccionarias a la  nación. cosecha se recolecte.

U rge que por los gobernantes Como esto es una cosa interesan-,
se pongan en activ'idad las com i-. que evitaría el que el Estado tu- 
siones de Policía Rural, dotando-lyiera que estar transportando ese tri-¡ 
las de facultades ejecutivas y  sinlgn y nuestros compañeros, por otra j 
intervención de los ingenieros |parte, adquiriéndolo de terratenien-1 
agrónomos, para que inmediata- tes ricos que cuyo principal fin es I 
mente entren en funciones susti- j-j explotación, hacemos saber a núes-1 
luyendo rápidamente a It» p a - ;tras Secciones que puede solicitar-' 
tronos facciosos, llegando ejecuti-,,5c en préstamo, enviando una -o-, 
vamente a la confiscación de las ijctud al Institutfi, fundamentando ■ 
tierras, productos y  eneseres. pa- ¡jg razones de la petición v el n u -1 
ra que sigan produciendo trabajo mero de agricultnre.s que solicitan  ̂
y  los frutos necesarios. e,¡e cereal, la cantidad que pide

Nuestras Organizaciones cam- cada uno. 
pesinas deben estar alertas y  vi- Pero primeramente hay que asc- 
gilantes. teniendo m uy en cuenta Igurarse de que el trigo pertenece a 
las fincas cuyos patronos traten limo de estos organismos ohciaies, 
de abandonar, para denunciarles 1 porque miKhas veces pudiera set 
a las comisiones de policía ru ra l,! de empresas particulare.s que lo ba­
que procurarán tener controla- van retirado con motivo de la dis­
das, así como procurando dar la posición s  .bre retirada de trigos, en 
mayor publicidad posible de es- cuyo caso nada ,se ¡lodría bac.r.

F a s c i s t a s  q u e  s e  a m ­
p a r a n  e n  ¡ a  C .  N .  T .

En nuestro número del 13  de junio pasado hicimos públicos un<» 
cuantos casos concretos de manejos de los fascistas para ampararse 
en los organismos de la C. N. T. P or las consecuencias que eu algu­
nos puntos tuvo la noticia que allí comentábamos, quedaron casi 
confirmadas nuestras suposiciones de que los elementos de la Con­
federación eran ajenos a estas maniobras fascistas.

Pero, a pesar de esto, tenemos que lamentar que los camaradas 
del organismo confederal siguen siendo sorprendidos por elementos 
derechistas en muchos casos.

L a clase cavernaria todavía maneja a ciertos grupos de obreros 
campesinos, y  de otros gremios, procedentes de los sindicatos ama­
rillos, católicos y  falangistas; claro, que es lo peor de la  clase, pis­
toleros a sueldo, ex presidiarios de delitos comunes, vagabundos de 
profesión, soplones que nimca trabajaron, cornudos unos, castrados 
otros, y  todos sin ideal, vendidos o  sometidos como eunucos al se­
ñoritismo cerril.

A  gente de esta calaña nuestros camaradas no los dejan traba­
jar ni los admiten en las organizaciones, y  hacen bien, por la fun­
ción tan asquerosa que están desempeñando. Sabedores los fascis­
tas de que los obreros campesinos afectos a esta Federación y  
U. G. T. no respetan más carnet que los de estos organismos sindi­
cales y  el de la C. N. T.. procuran afiliar sus “ obreros" a este últi­
mo organismo para proveerles de carnet respetable, y  seguramente 
con algún otro fin más perverso todavía.

Tenemos conocimiento que en el pueblo de B orox (Toledo), las 
derechas han constituido un Sindicato que. entre otros fascistas sig­
nificados. dirige un chófer del reaccionario torero Domingo Ortega, 
llamado Lorenzo Carnicero, hijo de Antonio Carnicero, pistolero a 
sueldo de la reacción. E inmediatamente de constituido este Sindi­
cato ingresó en la C. N. T . y  a  este mismo Sindicato van  a asociarse 
y  proveerse de carnet significados fascistas de los pueblos inme­
diatos como Esquivias. Añover de Tajo, Alam eda y  Seseña.

Mucho es el respeto y  consideración que a nuestros compañeros 
pertenecientes a la Federación de Trabajadores de la Tierra les 
merecen los obreros que ostenten carnet de la  C. N. T., pero muebo 
nos tem em osque no lo respeten cuando lo vean en manos de fas­
cistas a u té n iA s .

R cconocm os que no es m uy fácil llevar el control de los ele­
mentos que* solicitan el ingreso en los organismos federativos, y  
esto es causa de que muchas veces haya filtraciones peligrosas; pero 
queremos advertir fraternalmente a los camaradas de la Confede­
ración del Trabajo que en muchas poblaciones rurales hay poca 
masa social aprovechable fuera de nuestras organizaciones.

El gobernador de Toledo sigue haciendo fechorías contra 
les trabajadores y  elementos de izquierda de aquella pro­
vincia. con gran alborozo de la reacción. Estas fechorías 
consisten en la detención de varios compañeros y  clausu­

ra de tres Casas del Pueblo.
¿Hasta cuándo va a seguir el Gobierno del Frente Popular 
imponiendo a estos campesinos de Toledo la afrenta de so­
portar a un déspota manchado con la sangre de nuestros 
hermanos de Yeste? ¿Espera, acaso, que la provincia en­
tera se levante en masa para arrojarlo de allí de mala m a­
nera? ¿O quiere que se vuelva a repetir otra tragedia, cuya 
responsabilidad, en este caso, ya no sería del gobernador 
de Yeste. sino del ministro de la Gobernación y  aún del 

Gobierno en pleno?

Ayuntamiento de Madrid



EL OBRERO DE LA TIERRA

Rescate bienes comunales
D i s c u r s o  d e l  s e c r e t a r i o  d e  l a  F e d e r a ­
c i ó n ,  c a m a r a d a  Z a b a l z a ,  e n  l a s  C o r t e s ,  
a l  d i s c u t i r s e  l a  t o t a l i d a d  d e l  p r o y e c t o

L a f e c h a  t o p e  

p a r t i c u l a r

f i j a r á  e n  1 8 0 8 ,  s e g ú n  e l  v o t o  

l o s  d i p u t a d o s  c a m p e s i n o s
Se está discutiendo en las Cortes la 

ley sobre rescate de bienes comunales, 
una de las más importantes del progra­
ma del Frente Popular.

Los pueblos siguen ccwi ansia su apro­
bación, que dará lugar seguramente a 
muchos apasionados debates.

Se ha discutido ya en su totalidad, 
fijando cada grupo su posición. También 
lo hizo el Grupo Obrero Socialista, coin­
cidiendo en su posición con los comu- 
tústas.

Entre las enmiendas y votos particu­
lares presentados por nuestros compa- 
fieros, destacan éstos:

— Retrotraer la fecha tope a 1808. 
(Acordado como fórmula tran^ccional 
con los republicanos, pues los vocales 
obreros pidieron la desaparición total de 
la fecha tope.)

— Considerar como producto de des­
pojo toda finca cuya superficie real ex­
ceda en un 10 por 100 al que vendie­
ras los Uunicipios.

— No reconocer el despojo por el he­
cho de que pasó A terceros.

— No pagar las mejoras hechas en te­
rrenos robados al común.

— No pagar al propietario más que 
lo que él entregó al Municipio, más las 
mejoras no amortizadas, y caso de ha­
ber cambiado de dueño las fincas, por 
compras posteriores, que la valoración 
se haga siempre por la renta catastral o 
liquido imponible anteriores al 14 de 
abril de 1931.

— Que no se pongan limites de tiempo 
para poder rescatar o readquirir las fin­
cas que fueron de los Municipios.

— Que las Sociedades careras puedan 
reclamar el rescate si no lo hacen los 
Municipios o entidades menores.

—Que no se exijan garantías a los 
Ayuntamientos para entrar inmediata­
mente en la posesión interina de las fin­
cas reclamadas.

— Que se dé al Instituto Jn plazo me­
nor de tres meses para terminar cada 
expediente de rescate o readquisición.

PO SICIO N  D E L  FREN TE 
P O P U L A R

¿ Y  cuál es la posición del gru ­
po obrero frente al dictamen, na­
turalmente de esencia burguesa, 
que puede ofrecem os el Gobier­
no del Frente Popular? Es, sin du­
da alguna, aquel que más se acer­
que a  nuestro concepto socíaliza- 
dor del problema general agrario 
en España; es decir, concretándo­
nos al problema de los bienes co- 
uunales, nosotros entendemos qu;; 
las fórmulas que se pueden pro­
poner para este dictamen, las en­
miendas y  votos particulares, de­
ben tender a esto: a que a  los 
Ayuntam ientos españoles se les 
ofrezca la  m ayor masa de tierra 
posible, con el mínimo de dispen­
dios, en el más breve plazo y  con 
los menores trámites.

lia lucha, se arriman al rey para que procedimiento administrativo
les dé las migajas del botín a cos­
ta de las Comunidades de los pue­
blos. a los cuales quitaron sus fue­
ros y sus libertades y aquellos bie­
nes que habían adquirido a costa de 
tanto sacrificio.

I pueblos que tuvieron que vender 
'esas dehesas boyales, esas corrali- 
ízas de Navarra y  demás bienes, 
para hacer frente a las necesidades 
de aquella guerra carlista. Además 
nosotros estimamos que si un señor 
particular compró determinada fin­
ca por la cantidad que fuera y en 
unos plazos determinados, finca que 
por herencia ha ¡do pasando de pa­
dres a hijos, los Ayuntamientos ten­
gan derecho a recuperarla por el 
mismo precio que pagaron a! Mu­
nicipio sus actuales propietarios, ya 
que harto se han resarcido con los 
beneficios que de la finca sacaron 
durante tanto tiempo. Y  pedimos 
también que no se acepte esa dis- 

'posición que yo, por no ser jurista, 
j  desconocía, pero que los que entien- 
|den de estas cosas me han indica­
do que figura en el (Hódigo civil, 
en virtud de la cual lo que fué ro­
bado y ha pasado a terceros ya de­

de ser cosa robada. Y o no en-

burquerque y tantísimos 
reclaman los pueblos.

Agencia ejecutiva.) Cierto; pero
los agentes ejecutivos se detenían 
ante e l cacique. A quel que tiene 
influencia ha saltado siempre por 
encima de la ley. Si el señor Be- 
jarano pudiera demostramos que

En ese instante, puede decirse que la  ley  no tiene dos medidas, una 
comienza el declive de las municipa- para los poderosos y  otra para los
lidades. La nobleza, que liasta aquel 
momento sólo se preocupó de sus lu-

débíles, yo aceptaría el argumen­
to, pero no me lo podrá demos-

chas y guerras, procura buscar man- trar.

V o v  a  en  n o "  ’ ■ ’’
g ru p o  o brero  socia lista  p a ra  Je fe fi-  
d e r  e l O c ta v ie n  so b re  resca te  y  re ­
a d q u is ic ió n  d e  b ien es  com u iia les  y 
p a ra  e x p re sa r  n u e s tro s  p u n to s  de 
v is ta  particu lares.

O R IG EN  D E  L O S  BIEN ES C O ­
M U N A L E S

Los bienes comunales son tan an­
tiguos como las propias colectivi­
dades humanas. Cuando no existía 
el raim en de la propiedad privada, 
los pueblos tenían necesidad de dis­
poner de tierras en comunidad, y 
más adelante, al constituirse los M u­
nicipios, vemos que en España, des­
de los tiempos más remotos, esos 
Municipios disponen también de 
tierras. Luego, los reyes y los no­
bles, cuando necesitan atraerse po­
bladores y guerreros para que les 
sirvan en sii« conquistas y  pueblen

L A  SO L U C IO N  S O C IA L IS T A

C o n  re la c ió n  a  e s te  d ic ta m en  he  
d e  m a n ife s ta r , e n  p r im e r  lu g a r , con  
in tim a  sa tis fa cc ió n , q u e  to d o  e l g r u ­
p o  obrero , co n s titu id o  p o r  lo s  so ­
c ia listas y  co m u n is ta s , h a  ten ido  
u n a  id e n tid a d  a b so lu ta  e n  lo  que  
s e  re fie re  a  la  m a n era  d e  encuadrar  
e s te  p ro b le m a  d e  lo s  b ien es  co m u n a ­
les. N o  e s  d e  e x tra ñ a r , p o rq u e  to ­
d o s  lo s  tra b a ja d o res  organ izados te ­
n em o s , f r e n te  a  lo s  p ro b lem a s so­
cia les, u n  c r ite r io  rea lista , p o r  to ­
m a r  las cosas ta l y  com o  so n  para  
darles  la s so lu c io n es  conz 'en ien tes.

L a  rea lid a d  p a ra  n o so tro s  e s  é s ­
ta :  e x is te  e n  E sp a ñ a  u n a  en o rm e  
e x te n s ió n  d e  tie rra  in c u lta :  e x is ­
te  e n  E sp a ñ a  o tra  g ra n  can tidad  
d e  tra b a ja d o res  s in  e m p le o ;  e x is ­
ten  r ío s  c u y a s  a g uas se  p ie rd en  
en  e l  m a r  s in  p ro vech o  p a ra  nadie , 
y  en  lo s  B a n c o s  ca n tid a d es enor­
m e s  estancadas, ta m b ié n  s in  bene­
fic io  p a ra  na d ie . Y  co n ju g a n d o  e s ­
to s  e lem en to s , q u e  so n  lo s  q u e  la 
rea lid a d  n o s  o frece , n o so tro s , fr e n te  
a l p ro b le m a  a g ra rio , d e l  c u a l los 
b ienes co m u n a le s  n o  s o n  m á s  que  
u n  a specto , llega>nos a  la  so luc ión  
socia lista , q u e  s in  te n e r  considera ­
c ió n  p a ra  aquellas n o rm a s  trad icio ­
na les  q u e  estab lece  e l  r é g im e n  d e  
p ro p ied a d  p r iva d a , co n s is tir ía  en  so ­
c ia liza r e s ta  tie rra , colocar en  ella  
lo s b ra zo s  q u e  n o  tien en  ocupación , 
in v e r t ir  e n  m e jo ra rla  e l  d in e ro  que  
h o y  s e  halla  es tancado  e n  lo s  B a n ­
co s  y  en ca u za r  e l  a g u a  d e  lo s  r ío s  
q u e  s e  p ie rd e  e n  e l  m a r  para e l r ie­
g o  q u e  s e  neces ita  en  E sp a ñ a . P e -

A r - J.. -J*

míentos para atraer a las gentes. 
Consiste uno de ellos en ofrecerles 
fueros y libertades, y el otro, en 
darles tierras para que trabajen. De 
estas tierras, que se ofrecen a aque­
llos primitivos pobladores de Espa­
ña tras de la Reconquista, surgen 
los Municipos, las Comunidades y 
todo lo que los tradicionalistas re­
cuerdan con orgullo. Con dinero sa­
cado de las Comunidades se han le­
vantado las catedrales, que simbo­
lizan una etapa de la civilización ca­
tólica ; con dinero sacado de las Co­
munidades se lian armado los enér- 
llos; con dinero sacado de las Co­
munidades se lian armado los elér- 
citos de la Reconquista: con dinero 
sacado de las Comunidades, en una 
palabra, se ha creado y se ha man­
tenido todo el boato y  toda la vida 
de la nación en los tiempos de la 
época medieval.

N o hay, pues, señores diputados, 
ninguna propiedad, absolutamente 
nir^una, que pueda justificar un 
origen tan justo como el de los bie­
nes comunales. Fueron aqduiridos 
con trabajo de los pecheros y  de les 
siervos, con trabajo de los pobres, 
con sudor de aquellos hombres, con 
sangre de aquellos guerreros. En­
tre toda la propiedad española les 
bienes comunales son los que para 
nosotros tienen una más honda sig- 
nificadón: primero, porque sobre 
ellos se cimenta la nacionalidad es­
pañola, y, en segundo lugar, por­
que en ellos se basó la prosperidad 
de los pueblos españoles.

dos provechosos, los beneficios que 
pueden ofrecer los cargos municipa­
les, y  así conocemos a aquellos regi­
dores perpetuos, que se apoderan de 
todo lo que restaba de esos bien>.s. 
que dilapidan los dineros de los pue­
blos y  que, año tras año, van redu­
ciéndolos hasta que llega el tiempo 
en que aires venidos de fuera de la 
frontera, de la Revolución francesa, 
de la Enciclopedia francesa, traen a 
España la fórmula burguesa de la 
desamortización. Es en el año 1770 
cuando entre los braceros y labrado­
res se hacen los primeros rejartos, 
que, como siempre, sólo sirven para 
que cuatro aprovechados se apro­
pien de las magníficas dehesas y de 
las mejores fincas que poseían los 
Ayuntamientos.

El año 1808 el pueblo es abando­
nado otra vez por sus reyes, por 
aquellos reyes traidores, como toda 
su raza, que felicitaban al extranje­
ro que estaba pisando el sudo espa­
ñol. y  otra vez nuestros Municipio' 
enajenan lo poco que les i’ '*' '.ai, de­
jado los . ’.'ú.cs de su propic-

ttiii están para demostrarlo las 
corralizas de Navarra— , y  venden 
las dehesas boyales, ofreciendo su 
producto a los ejércitos surgidos del 
pueblo y para defender el suelo es­
pañol abandonado por los reyes 
— repito— frente a! invasor extran­
jero.

En 1813, las Cortes de Cádiz au­
torizan la venta de los realengos y 
de los baldíos para tratar de ha­
cer frente a las obligaciones naci­
das de la guerra, siendo los Ayun­
tamientos, una vez más, los que su­
fren la carga de ese sacrificio.

En 1840-43, en todo el espacio 
que media después de las CÍortes 
de Cádiz, vemos también cómo se 
venden las tierras de la Iglesia, que 
entonces, dentro de España, signi­
ficaban un patrimonio social que 
producía a los pueblos algimos be­
neficios, y  por efecto de aquellas 
combinaciones esos bienes, a cam­
bio de cuatro ochavos, pasan a ma­
nos de unos cuantos particulares, 
quitando su disfrute a  los pueblos 
que los gozaban hasta aquel momen­
to, en cierto modo, para entregarlo 
a unos propietarios, sin beneficio pa­
ra el Estado.

Y  llega por fin la  ley de des­
amortización, que ofrece a los 
compradores de las tierras comu-

L ea su señoría todo lo relativo 
a  la desamortización y  verá pá­
ginas verdaderamente sangrantes 
sobre este despojo y  cómo, des­
pués de haber ofrecido casi por 
nada, regalados, los bienes de los 
pueblos en plazos de quince años 

(que después fueron reducidos 
a diez), sin interés alguno, toda­
vía no se podían cobrar esos pla­
zos por la propia ley señalados. 
A si, señores diputados, se consu­
ma el despojo de los puesblos; 
despojo que he expuesto en lí­
neas generales porque yo no lo 
sé expresar con detalles como 
podría hacerlo un historiador.

tiendo de esto, señores diputados:

L A  M ISION  H ISTO R ICA  D EL 
FR E N TE  P O P U L A R

E L D ESPO JO

Ahora correspcawie al Frent- ’ 
pular la gran tarea h’ 'Ji.orica de 
volver a esos A'__'inlamientos aque- 

que poseyeron, que le.s 
quitaron, bienes de tal cuantía que 
en muchas ocasiones el producto de 
la primera tala hecha en los montes 
duplicó el premio que por ellos pa­
garon sus compradores. Señores di­
putados, aquellos bienes tienen que 
volver otra vez a los pueblos. ¿En 
qué forma? Y o lo he señalado an­
tes; tengo la firme convicción de 
que no solamente España, sino el 
mundo entero, buscará por el cauce 
socialista la solución de estos pro­
blemas, que, a juicio de todo el gru­
po obrero, no pueden de ninguna 
manera resolverse eficazmente por 
el cauce legalista. Nosotros teñe - 
mos la convicción de que en estas 
circunstancias, por lo intrincado de 
los antecedentes y la dificultad de 
buscarlos, ya que los caciques se cui­
daron muy mucho de su destruc­
ción incendiando los Ayuntamien­
tos, rompiendo las hojas donde es­
tafen consignados, y, en una pala  ̂
bra, haciendo desaparecer todas las 
huellas, a los pueblos les será muy 
difícil poder demostrar en muchos 
casos sus derechos sobre tierras 
que les fueron arrebatadas; pero, 
como anteriormente decía, quizá sn 
un plazo muy próximo se buscará 
por cauces socialistas, por medio 
de la socialización de la tierra (que 
no quiere decir despojo de la pe­
queña propiedad, sino simplemente 
quitar a los hombres que viven so­

pero estimo que aquello que se ro­
bó. robado sigue y  que no se debe 
pagar indemnización a partir de 
cierto tope. Y  lo mismo digo con 
respecto a las mejoras.

Hay en el prO'yecto de ley una 
cláusula que los grupos obreros he­
mos aceptado, que consiste en res­
petar en cada localidad una cierta 
superficie de tierras. ¿ Por qué ? 

Porque no queremos nosotros des­
pojar al pequeño campesino, aunque 
carezca de título de propiedad. Es­
to no nos interesa, porque para nos­
otros esos títulos no tienen ningún 
valor. Por eso admitimos un to­
pe, el que en cada pueblo, de acuer­
do con sus necesidades, señalen las 
Juntas Agrarias Provinciales. Una 
vez superado e.ste tope, no habrá 
que respetar, bajo ningún concep­
to, lo que sobre.

Quisiéramos también, y asi lo 
propondremos en oportunas enmien­
das, que se dé a los pueblos el de­
recho a recuperar los bienes que 
fueron de la Iglesia, porque en aquel 
entonces estaban mezcladas las cues­
tiones políticas y  las cuestiones so­
ciales por la Iglesia encamadas, y 
en cierto modo, nosotros considera­
mos ^smbién como de aprovecha­
miento de los pueblos los bienes 
que a la Iglesia pertenecían y  que. 
como he dicho antes, fueron ven­
didos por muy poco dinero. Y , por 
fin, señores diputados, para no can­
saros más. nosotros, que iremos de­
fendiendo punto por punto todas es­
tas enmiendas, queremos que cesen 
definitivamente todos aquellos des­
pojos históricos, como las corrali­
zas de Navarra, los baldíos de .'̂ .1-

.;r..s que

UN C O N TR A STE

Señores diputados, quiero señalaros es­
te contraste. Nosotros, trabajadores, a 
quienes muclias veces se nos ha califi­
cado de extranjeros en nuestro pais: 
nosotros, de quienes se ha dicho que obe- 
deci-ni'is a consignas venidas de lejos, 
venimos a defender la auténtica tradi­
ción de k)f Municipios españoles; y en 
cambio, por tina paradoja verdaderamen­
te extraña, vosotros, que os decís des­
cendientes y defensores de la tradición, 
vais a patrocinar ahora las ideas de la 
Revolución francesa, vais a defender las 
ideas extranjerizantes de la desamortiza­
ción y la situación que surgió de todo 
aquello.

Se ha dicho muchos veces aquí ptw 
casi todos los oradores de la dereclia que 
los Municipios son malos administrado­
res. Yo tengo que protestar contra eso. 
Soy de un pueblo montañés, nacido en 
los Pirineos, y os voy a decir que la 
razón de que no haya mendigos en mi 
tierra natal, de que no exista allí esa mi­
seria extrema de otros sitios, se debe a 
que los pueblos han sabido conservar los 
bienes coinuiiale». Por ejemplo en la mon­
taña de Aragón, está Canfranc, un pue- 
blccíllo en donde con sólo las entradas 
ejue producen las hierbas de sus montes 
comunales se pagan trrios las servicios 
público.'. Se ha traído el agua, la luz 
para el pueblo, se ha levantado el edifi­
cio del -\j-untaraieuto y la Escuela, se 
han creado,, en una palabra, muchos ser­
vicios para aquellos habitantes, hasta el 
extremo de tener médico y farmacia gra­
tis, na pagar contribución y encontrarse 
con que tienen hasta asistencia gratui­
ta del barbero. Todo ello pagado con el 
producto de los bienes comunales. En 
cambio, en pueblos de Andalucía, ricos, 
pero de io.s que desapareció eJ patrimo­
nio comunal, a los que les fueron quita­
das su.' grandes dehesa,', j-a veis el es- 
pectáailu de miseria extrema que pre­
sentan esas pobres gentes que diariamen­
te tienen que vender sus brazos, mientras 
mucha.s de aquellas dehesas que perte­
necían a los pueblos, que Ies fueron qui- 
taslas, dilapidándose sus bienes, solamen­
te sirven hoy para mantener a cuatro 
rese.' bravas. Esto, señores diputados, 
es una cosa que debe sublevar el senti­
miento humano que existe en el fcmdo 
de cada uno de nosotros.

nales la posibUidad de a d q u i r i r - l a  posibilidad de con- 
, í -  1 • • j. - 'Vertirla en un instrumento de ex-—  sm ínteres o,

¿ Cómo se va transformando y 
perdiendo esta riqueza adquirida 
por los pueblos a costa de tanto.' 
dolores y  sufrimientos? ¡A h!, aquí 
asistimos a la vieja falacia de los 

r o  es to , ta n  sencillo  y  s im p le  para  reyes y  de los nobles. Cuando ellos 
cu a lq u ie r  tra b a ja d o r  organ izado , « -  necesitan atraer pobladores a sus 
to , q u e  e s tá  en  la  m e n te  d e  riw/-jcastillos y  ciudades, les ofrecen esos 
q u iera  d e  n u e s tro s  ca m p esin o s , cowi-1 fueros y  esas tierras, y  en ctianto se 
p re n d em o s  q u e  n o  e s  posib le  rea-jíermtna la Reconquista, apenas em- 
liza rlo  d e n tro  d e l  p ro g ra m a  rfrí'pieza a centralizarse el Prider. tan 
F r e n te  P o p u la r , y  e l  g ru p o  o b r e r o ,'p r o n to  como el peligro ha dcsapa- tado a los pueblos los últimos bie- 
ta n to  soc ia lis ta s  com o  co m u n is ta s . Aecido, comienza la expoliación con- nes que tenían, por lo cual el Es- 
tie n e  q u e  a te m p e ra r  s u  po lítica . e»t tra los pueblos, sobreviene el impo- fado, en unos casos, para resar­
cí o rd e n  d e  lo s  b ien es  com una les  nerles tributos excesivos, de tal for- cirse de esos plazos tuvo que vol- 
cofwo en  e l  o rd e n  agrario , a  la s n e -  ma que provoca en España la suble- ver a vender esas fincas, amena- 
cesidades que  le  im p o n e  la  a lia n sa 'va c ió ti de las Comunidades de Cas- zar con imponer prisión y  mul- 
circu n sla n c ia l con  la  bu rg u esía  l i - ' tilla, tras de la cual los noljles, tas de 250 pesetas, único medio 
b era l q u e  fo r m a  con  n o so tro s, en|siempre felones con sus pueblos, de conseguir que pagaran. (El se- 
e s to s  in s ta n tes , e l  F r e n te  P op u la r, después de ahandonarlos en aque- ñor Bejarano: Pues se seguía el

las en 15 
caso de pagarlas al contado, ha­
ciéndoseles un descuento del 5 
por 100 anual por todos los pla­
zos que faltaran.

S i esto no es un despojo, un 
verdadero robo encubierto bajo 
una forma legal, no sé, en verdad 
a qué se podrá llam ar despojo y  
robo.

He tenido la curiosidad de 
ojear unos cuantos decretos y 
disposiciones posteriores, y  cons­
tantemente he advertido cierta 
preocupación por parte del fis­
co para cobrar esos plazos, por­
que resultaba que ni con todas 
esas facilidades pagaban los par­
ticulares, aquellos propietarios 
que tan sin trabajo habían quí-

plotación. así económica como polí­
tica). la solución de este problema, 
y entretanto, atemperando, como 
decía al principio, nuestras necesi­
dades actuales a las posibilidades del 
Frente Popular, nosotros decimos 
que el dictamen necesita algunas mo­
dificaciones. ¿Cuáles?

Si queremos hacer una España 
verdaderamente próspera, si de­
seamos hacer de nuestro pais al­
go que sirva de ejemplo en  el 
mundo entero, restituyamos los 
bienes comunales a los A yunta­
mientos, hagamos que de ellos se 
extraífl'a ♦ ''•*0 lo necesario para 
asegurar las cosas esenciales de su 
vida y  entonces, señores diputa­
dos, podremos decir que, de nue­
vo, entroncada la  tradición de los 
viejos Ayuntam ientos españoles 
con las formas colectivas que de­
fendemos los rruoos obrero* 
bremos formado los cimientos de 
una España grande, que, en el 
fondo de nnestros sentimientos, 
debe ser lo que todos aspiremos.

L L E V A D  SIEM PRE E N C IM A  V U E STR O  C AR N ET. N O  PER­
M ITA IS Q U E  T R A B A J E  N IN GU N  E SQ U IR O L EN  V U E STR O  
PU E B LO . S I V A IS  A  O T R A  L O C A L ID A D , P R E SE N T A O S EN ­
SE G U ID A  A  L A  SO C IE D A D

A B O N A D  H O Y  M EJOR Q U E  M A Ñ A N A  L A  C U O T A  U N IC A  
A N U A L  A C O R D A D A  PO R E L CO N G R E SO  C A M PE SIN O  DE 
V U E S T R A  P R O V IN C IA

LEED  *‘E L  O BR ER O  DE L A  TIE R R A ”
CO N STITU ID  EN  V U E S T R O  P U E B L O  L A  C O O P E R A T IV A  

O B R E R A  A G R IC O L A
H A C E D  C U M PL IR  A  R A J A T A B L A  L A S  B A S E S  Y  E L  TU R- 

NO. G A S T A N D O  L A  M ENOR C A N T ID A D  D E P A P E L  P O SIB LE
D A R  A L G O  P A R A  L A  SU SC R IP C IO N  A B IE R T A  PO R  L A  

F E D E R A C IO N  EN F A V O R  D E L A S  V IC T IM A S  D E L F A S C IS ­
MO Y  L A  F U E R Z A  P U B L IC A

E X IG ID  Q U E V U E S T R A  SE CC IO N  FU N CIO N E  N O RM AL- 
MENTE; Q U E  CE LE B R E  A S A M B L E A S  FRECU EN TES; Q U E  SE 
D E  C U E N T A  EN  E L L A S  D E TODO; Q U E  SE  FIJE N  M E N SU A L ­
M ENTE L O S  B A L A N C E S ; Q U E N O  SE  G A S T E  E L  D IN ERO EN 
V IA J E S  Y  CO M ISIO N ES IN U TILES

¡Ese delegado 
de Albacete!

Aviso a las 
organizaciones
Constantemente llegan a nos­

otros cartas de alcaldes o de pre­
sidentes de nuestras organizacio­
nes que se refieren concretamen­
te a hechos de completo carácter 
político. No ignora esta Federa­
ción que en muchas localidades

L A S  E N M IEN D A S O B R E R A S

En primer lugar, que desaparez­
ca la fecha tope. Nosotros estima­
mos que toda fecha tope reduce el 
volumen y la posibilidad de res­
catar lo despojado, y  que lo que se 
robó fué un robo igual si ocurrió 
hace un siglo o hace dos, por lo cml 
los Ayuntamientos deben tener el 
derecho de reconquistar lo que per­
dieron, y  si ello no fuera posible en 
toda su amplitud, porque nos lle­
varía a tiempos muy remotos en los 
que la tierra no tenía dueño, por lo 
menos pedimos que se llegue hasta 
antes o al principio de la guerra de 
la Independencia, a fin de que se 
vea compensado el sacrificio de los

V o lv e m o s  a in s is tir  s a lv e  él. A  
la s co sa s  y a  d ichas a n te s  h a y  que  
a ñ a d ir  a lgunas. P e ro  h a ce m o s  g ra ­
cia d e  las d e  a n te s  y  la s d e  ahora.
Y  em p e za m o s:

P re te n d ió  cobrar re in te g ro s  a  los 
d o c u m e n to s  d e  la s  organ izaciones
sin d ica les  q u e j e  p resen ta b a n  a la  agrupaciones socialis-
d e le q a c w n ;  p re ten d ió  d esconocer  .
n u e s tro  S ec re ta r ia d o  p a ra  d es ig n a r  y  « P re^ n tacion es en
lo s  voca les o b re ro s  a l J u ra d o  m ix to  Ayuntam ientos han sido saca- 
c ircu n sta n c ia l:  convocando  é l  d i- ^  organismos sindicales.
rec ta m e n te  u n a  asam blea  d e  todas  tenemos que confesar nos
la s S o c ied a d e s  d e  la  p ro v in c ia , in -  encontramos inhabilitados p a t a  
c lu yen d o . n a tu ra lm en te , a  lo s  a m a -  Poder resolver esas cuestiones, a 
riila s. U ltim a m en te  ha  da d o  u n a  pesar de re c o n i^ r  la necesidad 
c ircu la r  d icen d o  que  lo s  segadetres úe ayuda que tienen estos com- 
no  es tán  in c lu id o s e n  e l  tu m o  r ig u -  pañeros, y  de la  buena voluntad 
ro so ... ¡por nuestra parte para prestarse-

L a s  fe ch o r ía s  d e  e s te  s e ñ o r  íO«|la- A hora bien; consideramos que 
incon tab les, y  s i  p u d ie ra n  co tizarse \tsiiis eficacia tendrían estas  ̂ ges- 
en  d in ero  es ta m o s  se g u ro s  que  /o.f'tiones hechas por los organismos 
p a tro n o s  d e  A lb a c e te  se  Áaórtaw-políticos, y  por ello pedimos que 
a rru in a d o  y a ,  sa lvo  q u e  lo s  's e r v í - , todas aquellas cosas que no al- 
cios iu e ra n  m u y  económ icos. .caneen a nuestro campo sindical

E l  s e ñ o r  d ire c to r  d e  T ra b a jo  de- sean planteadas a las Federado- 
be lla m a r se r ia m en te  a l o rd en  a e s te  nes socialistas provinciales o a 
a g en te  d e  las derechas. los Comités del Frente Popular.

■i
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Ayuntamiento de Madrid



EL OBRERO DE LA TIERRA
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¡ O r g a n i c e m o s

d e  l a s

e l  t r i u n f o  

C o m u n i d a d e s

d e  c a m p e s i n o s !
existencia, ¡echa de constitución de la Comunidad, número de socios que 
la jortiwn, finca que se os ha entregado, extensión y caracteristicas de 
lii misma, si es de secano, si tiene rega¡Tio, si es sólo agrícola o tiene tam­
bién ganado, crédito que se os ha concedido por el Instituto de Reforma 
Agraria, condiciones de arrendamiento de la finca— si se trata de arrien­
dos colectivos— , y nombre y  apellidos del cabezalero y  síndicos, o del 
presidente y secretario.

Podéis abreviar el trabajo envióndonos una copia- del acta de cons-
. 1  I i , .  _ tituciíÍB de la Comunidad. S i  ésta ¡leva jimciofiando ya algún tiempo, nosde la batalla, la posiaon en que debemos hacernos fticrlcs para mvncar' , .

, ■ , , , f ^ - j j  j  u - r . í interesa saber el resultado que habéis obtenido hasta ahora, y  vuestrahacia futuras conquistas, son las Comunidades de campesinos, los asentar, \ ,

Las Comunidades de campesinos; o sea, los asentamientos de cam­
pesinos en colectivdad, son en España un avance de lo que ha de ser 
el campo cuando la clase proletaria conquiste el Poder y  empiece o liii- 
plartar el régimen socialista de producción. Régimen socialista de pro­
ducción es aquel en que los elementos de producción, y el primero de to­
dos ellos es la tierra, son del dominio de la colectivdad, de todos los tra­
bajadores, y  el producto del trabajo es también de todos los trabajadores 
que forman parte de ¡a colectividad.

Pues bien; la Federación Española de Trabajadores de la Tierra 
uo puede consentir que fracase este ensayo— quizá un poco prematuro—  
de organización socialista del campo español. La fase actual de la revo­
lución española se halla centrada en la Reforma agraria, o sea, en el re­
parto de la tierra a los campesinos pobres. Pero el punto más avanzado

tar la fecha de la celebración del 
Congreso en aquella provincia a 
mediados de agosto. Igualmente se

(Granada), Sociedad de Trabajado­
res de la T ierra; Tocón (Granada), 
Sociedad Obrera “'E l  Progreso’ ’

acuerda ponerse en comunicación iTorrenueva (Motril, Granada)) S e ­
cón Oviedo, para determinar la fe- ciedad de Trabajadores de la Tie-
cha que mejor convenga para aque­
lla provincia.

A ctos de propaganda.— L a  Fede­
ración provincial campesina de 
Orense desea hacer un acto de con­
centración en aquella ciudad el 23 
de agosto, y  pide que la Federación 
mande un orador. Se designa a Za- 
balza.

rra ; Velerda de Guádix (Granada), 
Sociedad de Obreros de la T ie rra ; 
Gran Tajaral (I-as Palmas), Socie­
dad de T rab ajiío res “ Unión O bre­
ra y  Campesina” : Q ael (Logroño), 
Sociedad dé Tralajadores de la 
T ierra y  Oficios ^'ar¡os; Tabeada 
(Lugo), Sociedad de Trabajadores 
de la T ierra; Gargantilla (Madrid),

Contra los topes de rendíiHCfl/o. ¡Sociedad de Trabajadores de 
D e M álaga se han recibido num ero-ITierra; Mjezares (Cehegín. M ur- 
sos telegramas protestando contra |CÍa), Sociedad de Obreros Agricul- 
la imposición del retidimenío en la.tores “ I-a L u z del C am po": Esc<i-

mientos y  arriendos colectivos, y, sobre todo, las colectividades fundadas 
con la base exclusiva de nuestras .'tecciones. Por eso abrimos desde hoy 
en E L  O B R E R O  D E  L A  T IE R R A  una sección consagrada exclusiva­
mente a todos los problemas que se presenten a las Comunidades, lo 
mismo a los de orden adminsirativo que a los de orden técnico y  de fun­
cionamiento.

Esta sedán de E L  O B R E R O  D E  L A  T IE R R .-l es, por otra parte, 
el primer paso hada la constitución, dentro de la Federación, de un ne­
gociado especial a! servico de estos organismos.

L O  Q U E  P E D IM O S  A  T O D A S  L A S  C O M U N ID A D E S

L o  primero que necesitamos, conto base de esta sección, es conocer 
de un modo exacto el número, composición y caracteristicas dé toda.» 
las Comunidades de asentamientos colectivos y de todas las Sociedades 
campesinas de arriendos colectivos. E s decir, compañeros, que si queréis 
que podamos seros útiles, empecéis por escribirnos, notificándonos vuestra

situadón actual y  los proyectos para el futuro.
Para poder ayudaros, para poder aconsejaros, es necesaria, camara­

das, que os conozcamos bien, que sepamos vuestros problemas. E n  esta 
sección de E L  O B R E R O  D E  L A  T IE R R A  hallarán eco todas vuestras 
quejas y  proposiciones. S i  estáis quejosos de los técnicos, si no os atien­
den los burócratas del Instituto y de las Jefaturas provinciales, aquí airea­
remos vuestras quejas. T  si necesitáis consejo técnico o ayuda moral, ¡o 
tendréis también.

F .M P E C E M O .’Í, P U E S , P O R  L O  P R IM E R O . H A G A M O S  E L  
P IC H E R O  C O M P L E T O  D E  T O D A S  L A S  C O M U N ID A D E S  D E  
C.4M P E S I N O S  Y  D E  T O D A S  L A S  S O C IE D A D E S  D E  A R R I E N ­
D O S  C O L E C T I V O S  Q U E  H A Y  E N  E S P A Ñ A . Y  P A R A  E L L O .  
E S C R IB I D N O S  E N S E G U ID A  T O D O S . ¡Afuera la pereza! Aprove­
chad este mismo domingo. Esperamos tener la semana que viene cartas 
de todos vosotros. N o os pesará de esa pequeña molestia que os toméis.

P O N E D  E N  V U E S T R A  C A R T A  E S T A  M E N C IO N : Para la 
Sección de Comunidades de E L  O B R E R O  D E  L A  T IE R R A .

siega. Como el establecimento de es­
tos topes, la mayor parte excesivos, 
significa una vulneración de las ba­
ses actualmente aprobadas, la Eje-

bar (Murcia). Sociedad de T ra la - 
jadores de la T ierra: Matabuena 
(Segovia). Sociedad de Trabajado­
res de la T ierra; U trera (Sevilla).

cutiva eleva al ministro de Trabajo [Sociedad de Obreros Campesinos 
una razonada protesta pidiendo la i“ L a  Productiva” : Freginals (Ta- 
desaparición de los topes. | tragona). Sociedad de Trabajado-
— -------------------------------------------1 res de la T ie rra ; García (Tarragu-
M ■ j  j  J  ría). Sociedad de Oficios V arios:
^ O C Í 0 C l S C l6 S  Q G  rBrahojos (Valladolid), Sociedad de

'"l^rabajadores de la T ierra; Salva- 
n U G V O  i n g r G S O  Zapardlel ('Valladolid), So-

Los Balsares (Elche. .Alicante), |ciedad de Trabajadores de la Tie- 
Sociedad de Oficios Varios “ E l rra “ I-a Favorita” ; Villaco de Es-

E 1 primer tropiezo serio que es- 
Hán encontrando las comunidades 
recientemente fundadas es la in­
suficiencia de fondos. E l Instituto, 
al realizar el asentamiento, gira una 
suma global. I-a mayor parte de 
esa suma va a parar a manos del 
ex-propietario de la finca, a titulo 
de pago por las labores realizadas, 
por la cosecha en pie, y  por la com­
pra de ganado y  maquinaria. Que­
da un saldo para compra de semi­
llas y  para pago de jornales a los 
comuneros. Els decir, queda lo que 
llamaríamos el capital de trabajo. 
Ahora bien; por regla general, esto 
es insuficiente a  todas luces en la 
mayoría de los casos. Pero esa in­
suficiencia se deja sentir más aún 
porque la Jefatura provincial divi­
de ese capital de tral>ajo en cuatro 
partes iguales, que corresponden a 
cuatro trimestres del año. Ahora 
bien; esa división es absurda, por­
que la división del trabajo agrícola 
no concuerda con esa división del 
año en trimestres iguales. H ay épo­
cas en las que el trabajo carga más 
y  otras en que el trabajo es menos 
intenso. Consecuencia: unos trimes­
tres falta dinero y  otros sobra di­
nero. Sobre todo, en los primeros

tiemjKJS de la Comunidad, el esta­
do de abandono de las fincas y  el 
afán de los conumeros por mejorar­
las hacen que se midtipli<jue el nii- 
mero de peonadas.

Si los burócratas del Instituto 
y  de las Jefaturas provinciales tu­
viesen la activdad y  celo que sería 
obligado en el desempeño de sus 
fundones de Inspección y  tutela, to­
do se remediaría. Bastaría con cer­
tificar las labores realizadas y  gi­
rar a los comuneros otro trimestre. 
Pero la burocracia es lenta, y  no 
siempre bien intencionada. Son bas­
tantes los técnicos que verían con 
verdadero agrado el fracaso de nues­
tras Comunidades. Pues bien. Los 
compañeros que atraviesen por es­
tas dificultades deben hacer dos co­
sas. Primera, dirigir un escrito a la 
Jefatura de su provincia, exponien- 
fjo la situación, las labores realiza­
das y ^idiencln se les adelante otro 
trimestre. 1^  provincial
tiene obligación de informar esa pe­
tición y  de enviarla al Instituto de 
Reforma Agraria, jjara que este ac­
ceda o deniegue lo solicitado. Se­

nos a nosotros, para que hagamos 
las gestiones necesarias en Madrid, 
tra provincia, nosotros cuidaremos 
de que los despierten desde Madrid.

“ A  los camaradas de la Comuni­
dad de Villam iel;”  ¿Habéis hecho 
esto que decimos aquí?

A  L O S  C A M A R A D A S  D E  
L A  C O M U N ID A D  D E  V I L L A -  
M IE L : ¿H abéis hecho esto que de 
cinios aquí?

A  L O S  C A M .A K A D A S  D E  L A  
C O M U N ID A D  D E  L A  L A G U ­
N A  Y  E L  S O T O , de Bornos, Cá­
diz: ¿Cuándo liabéis pedido a la 
Jefatura provincial que certifiquen 
vuestras labores y  os hagan otro 
adelanto? Escribidnos con todo de­
talle. O tra pregim ta: ¿Cómo ha­
béis hecho 1.850 peonadas del 12 
de mayo al 15 de junio, 45 hom­
bres?

Despertar” ; Aguadulce (Almería), 
Sociedad de Trabajadores de la 
Tierra “ E l Despertar de la Buena 
U nión” ; .Alarcón (Cuenca), Socie­
dad de Trabajadores de la Tierra 
y  Oficios Variost Buenache d e  
Alarcón (Cuenca), Sociedad de T ra­
bajadores de la T ierra; Casas de 
Garcimolina (Cuenca), Sociedad de 
Trabajadores de la Tierra y  Oficios 
V a r io s : Enguidanos (Cuenca), So­
ciedad de Trabajadores de la Tie­
rra : Solera de Gabaldón (Cuenca), 
Sociedad de Trabajadores de la 
T ierra; Villora (Cuenca),-Sociedad 
de Trabajadores de la T ierra ; Ca- 
licasas (Granada). Sociedad de T ra­
bajadores de la T ie rra ; Capileira

gueva (Valladolid). Sociedad d e 
Obreros de la Tierra y  Oficios \ 'a- 
rios: Villanueva de San Mancío 
(Valladolid). Sociedad de Trabaja­
dores de la T ierra: M oraleja del 
V ino (Zamora). Sociedad de Profe­
siones y  Oficios V arios: Moreruela 
de Tábara (Zamora). Sociedad de 
Pequeños Agricultores y  Oficios 
V a r io s ; Quintanilla del Monte (Z a­
mora). Sociedad de Trabajadores 
de la T ierra: Quiruelas de V idría­
les (Zamora), Sociedad de Traba­
jadores de la T ierra; Torres del 
Carrizal (Zamora). Sociedad d e 
Trabajadores de la Tierra.— Trein­
ta y  dos Sociedades con 1.328 so­
cios.

Com uneros: L o s  que leeis  E L  O B R E R O  D E  L A  T IE R R A , reco r­
daréis sin  dudar e l caso de aquellos valientes cam aradas a  los que 
llam aban los terratenien tes ricos, en  son de m ofa, “ los rusos de C a ­
bía la  G rande” . ¡Q u é fatigas pasaron! N o tenían dinero, no dispo­
nían de créditos— porque era  u n  arriendo colectivo— , n o  tenían sino 
alguna m uía fam élica com prada al fiado, no te n ú n  m uchos días ni 
pan q u e llevarse  a  la  boca. P ero  ten ían  im a fe y  u n  am;,~ oropio 
socialista que les hacia m ultiplicarse y  aguantar la/  ̂ 'ñoras difíciles. 
Y  triunfaron, p ara  orgu llo  V j io s  iio,.atros, los socialistas. H oy 
tienen las m ejores best’.‘as de la  com arca, las  paneras de su cor­
tijo  rebosan frutos de la  tierra , no les fa lta  dinero. Son felices. V a ­
m os a  v e r, com pañeros, los rusos de G ab ia  la  G rande, enviadnos una 
carta de aliento para todos estos com uneros nuevos, q u e están pa­
sando horas difíciles. U n a carta  de aliento, todos los herm anos que 
habéis pasado por las horas de desesperanza y  angustia. L a  p u b li­
carem os en  nuestro  próxim o núm ero. ¥  los que tengáis u n  conse-

A l  p r o l e t a r i a d o  e s p a ñ o l
E l movimiento revolucionario de todos ellos deben rendir a  Octubre,

guiid a: -Al mismo tiempo que escri-' jo que dar, hacedlo tam bién. E l fracaso de u n a colectividad  es el 
bis a la Jefatura i)roviucial. escribid-1 fracaso de todos. Todos som os solidarios, herm anos com uneros.
Si los técnicos se duermen en vues-1 L A Z A R O

A c u e r d o s  d e  n u e s t r a  F e d e r a c i ó n
P r o s i g u e n  c o n  e l  m i s m o  h a l a g ü e ñ o  r e s u l t a d o  l a s  t a r e a s  

d e  r e o r g a n i z a c i ó n  s i n d i c a l . - L a s  a l t a s  d e  n u e v a s  S e c c i o n e s  

s e  c u e n t a n  p o r  d o c e n a s  t o d a s  l a s  s e m a n a s

Reuniones de la Ejecutiva
7  d e  J u l i o  d e  1 9 3 6

CoHgr£ ŝo de Cádiz.— -I-a Fede­
ración Obrera provincial de Cá­
diz manifiesta que ha convocado 
una asamblea de las secciones cam­
pesinas de la provincia para el día 
lo  de julio, y  pide un delegado <le 
la Ejecutiva. Se acuerda que vaya 
el secretario general.

Federación de Lugo .— A  fin de 
normalizar la situación de las seí- 
ciones de Lugo, donde funciona una 
Federación provincial de Trabaja­
dores de la T ierra que no pertene­
ce a la Federación Nacional, se 
acuerda ponerse en contacto con la 
Casa del Pueblo de aquella ciudad.

Constitución de una filial.— De los 
Barrios (Cádiz) quieren que vaya 
un delegado de la Federación para 
constituir allí una Sección de A rren­
datarios y  colonos, que tendría mu­
cho ambiente. Se designa a  Cam­
pos A'illagrán, diputado campesino 
por aquella provincia

Cultura popular.— Esta organiza» 
ción, creada para la enseñanza, mi­
siones, fomento de la cultura, de­
porte. etc., y  a la que pertenecen las 
juventudes unificadas, trabajadores 
de la enseñanza y  otras varias ins­
tituciones, pide la adhesión de la 
Ejecutiva y  el nombramiento de un 
delegado. Se designa como efectivo 
al secretario general, y  como su­
plente al camarada Cástulo Ca­
rrasco.

Homenaje a Octubre.— Se da lec­
tura a la circular dirigida a  todo 
el proletariado español exponiendo 
cuáles son los propósitos de la Co­
misión respecto al homenaje que se 
piensa rendir a los héroes de A s- 
turÍM. Se acuerda publicarla en E L  
O B R E R O  D E  L A  T IE R R A .

Congreso de la U. G. T.— Co­
munica la Comisión Ejecutiva de 
la Unión General de Trabajadores 
que ha de reunirse en los días 20 
y  21 de julio, fijará la fecha del 
próximo Congreso de la IL  G . T., 
y  lo pone en nuestro conocimento 
por si se desean presentar propo­
siciones. Ccxnt) en dicho Congreso, 
aparte de otras gestiones de transcen­
dental importancia, se ha de tratar 
la que se refiere a la futura estruc­
tura de la U . G. T ., cuyo provecto 
de modificación de Estatutos anu­
la la autonomía de nuestra Federa­
ción, la Comisión Ejecutiva acuer­
da, por unanimidad, oponerse a  una 
rnodificación que supone una mer­
ma de los derechos federales de Ins 
campesinos a los demás trabajado­
res de la U . G. T . por la enorme 
transcendencia de esta modificación. 
E l delegado al Comité nacional re­
clamará de este que el proyecto sea 
examinado en la parte que nos co­
rresponde por un Congreso nacio­
nal de Trabajadores de la Tierra 
que se reunirá días antes del de la

U . G. T ., para que diga la última 
palabra con relación al proyecto 

mencionado. Como delegado para 
este Comité nacional se designa al 
compañero Manuel Márquez.

Renovación de Jurados mixtos 
rurales.— Como en muchas provin­

cias funcionan los Jurados mixtos 
de lui modo singular debido a  di­
versas causas, se acuerda pedir al 
ministro de Trabajo la renovación 
general de los Jurados mixtos de) 
trabajo rural.

Saboteo patronal en Málaga.—  
Ante el abandono en que están de­
jando las cosechas los propietarios 
de Málaga, secundando con esto la 
confabulación que tienen hecha en 
toda España para boicotear a  la R e­
pública, se acuerda reclamar del Go­
bierno enérgicas medidas a fin de 
que la cosecha sea recogida e incau­
tada para hacer frente a  los gastos 
de la recolección.

3 0  d e  j u n i o  d e  1 9 3 6

Se dieron de alta 32 Sociedades 
con 1.328 afiliados.

Incidentes.— Para resolver unas 
diferencias surgidas entre los com­
pañeros de Los Blázquez (Córdo­
ba). se coiimisionó al camarada di­
putado Antonia "Bujalance.

Para resoh'er'otro incidente en la 
Sección de Alm orox (Toledo) se han 
citado a  M adrid varios camaradas 
de aquel pueblo.

Constitución del Secretariado pro­
vincial de Cáceres.-—A nie  las peti­
ciones formuladas por Secciones de 
la provincia de Cáceres pidiendo que

certarlos se dirijan al In-stituto dé 
Reforma Agraria, en solicitud con­
junta con el propietario, a fin de 
que declare la finca de utilidad so­
cial para entregarla en explotación 
colectiva a  la Sociedad obrera, jim ­
io  con las cantidades necesarias pa­
ra su explotación.

Congresos de Granada, Murcia, 
Coruña y  Oviedo.— Ê1 Secretariado 
de Granada pide autorización para 
celebrar su Congreso provincial en 
el segundo domingo de septiembre. 
Concedido el permiso. E l orden del 
día ha de ser el que ha servido para

s e 'd é  cumplimiento a  lo acordado'los últimos Congresos provinciales, 
en la asamblea provincial de diciem-■ facultándose al Secretariado para
bre de 1035 sobre constitución de 
un Secretariado de trabajadores de 
la tierra, la Ejecutiva se dirigirá 
a la Federación Obrera provincial, 
redamando el cumplimiento del 
mendonado acuerdo.

Arrendamientos colectivos.— D a­
das las dificultades extraordinarias 
que existen actualmente para ob­
tener préstamos para las Sociedades 
de Arrendamientos colectivos se 
acuerda indicar a  las Secciones que 
cuando tengan posibilidades de con­

que incluya otros puntos sí lo esti­
ma necesario. Se designa delegado 
al compañero Zabalza.

Se acuerda celebrar un Congreso 
provincial campesino en Cieza el 
primer domingo de septiembre. Ln 
finalidad principal de este Congre­
so es la constitución del Secretaria­
do provincial, y  combinada con él 
se celebrará una semana de propa­
ganda a cargo del secretario gene­
ral si sus ocupaciones lo permiten.

Se propone a L a  Coruña adelan-

Imp. M. B IE S C A S , Conde Duque, 48.— Madrid.

octubre de 1934, vencido aparente­
mente por la acción brutal de las 
fuerzas del Gobierno, pero realmen­
te vencedor en cuanto ha imposibi­
litado el avance fascista, desplazando 
a éste de sus posiciones, tuvo mag­
nifica expresión en diferentes pun­
tos "i/l España, en los que la clase 
trabajadora esci'.’b.'l oá^ nas que 
constituyen aleccionadors' ’^molos. 
N adie duda que tuvo su culmina­
ción en Asturias, a cuya masa tra­
bajadora ha quedado vinculada to­
da la grandiosidad de aquel movi­
miento, todo el heroísmo de que 
nuestra clase es capaz en defensa de 
sus ideales de emancipación y  con­
tra los propósitos del fascismo cri­
minal.

Asturias simboliza la  tenacidad 
revolucionaria de una clase que no 
se resigna a vivr en la esclavitud, 
que se levanta contra sus enemigos 
y  consigue implantar y  sostener du­
rante varios días el poder de los 
oprimidos.

P or tal razón, en Asturias que­
remos rendir el homenaje que en 
general le es debido a  la gloriosa re­
volución y  a cuantos cayeron víc­
timas de la bárbara represión orde­
nada por un Gobierno que, en ser­
vicio del capitalismo, no dudó en 
cometer los crímenes más horren­
dos, sin lograr, no obstante, ver s.n- 
ciada su sed de sangre y  de ven­
ganza.

E a  Octubre lucharon hermanados, 
como deben hacerlo siempre, los tra­
bajadores de todas las ideologías, 
ofreciendo sus vidas en holocausto 
del común ideal de redención hu­
mana. En Octubre corrió la sangre 
generosa de nuestros hermanos, sin 
que ni unos ni otros la regatearan 
por razón de tendencias. Octubre 
ha unido en la lucha a  todos los 
explotados, siendo éste el más alto 
y  noble ejemplo que se nos ofrece.

Por óctufcH-e está hoy en el P o ­
der el Frente Popular. Fué Octubre 
la suprema consigna para la victo­
ria deí 16 de Febrero.

P or ello, todos los trabajadores 
que siguen las gloriosas huellas de 
nuestro Octubre rojo tienen un re­
cuerdo emocionado para Ice caídos 
y  la promesa de seguir la ruta se­
ñalada por aquel movimento hasta 
lograr los objetivos finales.

I^ s inicativas del Socorro Rojo 
Inteniacional y  de la Agrupación 
Socialista Madrileña de rendir un 
homenaje en Asturias a  la revo­
lución de Octubre se han fundido en 
una sola, a la que se han sumado 
las restantes organizaciones que fir­
man este llamamiento, formando una 
Comisión nacional encargada de or- 
ganizarle; y  a  tal propósito, al di­
rigirnos a todos los trabajadores es 
porque entendemos que el minimo 
tributo de gratitud y  admiración que

sin distinción alguna de organiza­
ción, de tendencia o de partido, es 
sumarse al homenaje cuyas líneas 
generales consignamos aquí;

E l día 30 de agosto será conver­
tido en una movilización general de 
representaciones obreras que acu­
dan con sus banderas y  estandartes 
a testimoniar su adhesión entusias­
ta a  la insurrección dé Octubre y 
con los caídos en aquellas memora­
bles jomadas.

Las calles de Oviedo serán inun­
dadas por una grandiosa manifes­
tación, que recorrerá la ciudad y 
que también ascenderá al monte Na- 
ranco, en cuyo lugar ha de elevar­
se im monumento a  la insurrección 
y  a  sus víctimas.

En todos los lugares de España 
se organizarán en el mismo día mí­
tines y  actos de homenaje, para que 
en todos ellos esté presente la ges­
ta de Octubre, aun en los rincones 
más apartados de la Península.

En su virtud, a partir de esta 
fecha, todas las organizaciones de­
ben con.ríi’fM»' en los pueblos y  ciu­
dades Cornisones del homenaje, en­
cargadas de recaudar fondos para 
la suscripción nacional destinada a 
costear el monumento, y preparar 
las delegaciones que han de acudir a 
Asturias en la fecha indicada.

Aquellos organismos que ya han 
comenzado las colectas deben pa­
sar lo recaudado a  las citadas Comi­
siones. Estas enviarán los fondos y  
la correspondencia al secretario de 
la Agrupación Socialista Madrileña, 
Piamonte, 2, M A D R ID .

¡T R A B A J A D O R E S ! Que no 
quede un solo organismo sin pres­
tar 9U cooperación al homenaje de 
que ss trata, pues que con él se 
enaltecen las virtudes y  los heroís­
mos de la clase, a  la vez que signi­
fica promesa de continuar nuestra 
acción en la lucha emancipadora, 
enorgullecidos del ejemplo de cuan­
tos participaron en el glorioso m o­
vimiento revolucionario de Octubre.

L a  Comisión nacional de hcrniena- 
je  a  octubre:

Por la Agrupación Socialista M a­
drileña, Enrique de Francisco y  Ju­
lio Alvares del Vayo.

Por el Socorro R ojo Internacio­
nal, Esteban Vega.

Por el Partido Socialista, Juan 
Sim eón Vidarte.

Por el Partido Comunista, Do­
lores Ibarruri.

Por la Unión General de Traba­
jadores, Manuel Lois.

Por las Juventudes Unificadas, 
Fernando Cazarla.

Por el Partido Sindicalista, Ra­
món Naviarro.

Por los trabajadores de Asturias, 
Belarmino Tomás y  Juan Jóse 
Manso.

Ayuntamiento de Madrid



EL OBRERO DE LA TIERRA

¡ V i ñ u e l a s  p a r a  l o s  t r a b a j a d o r e s ! ^

L a  g r a n  f i n c a  d e  u n  g r a n d e ,  q u e  n o  l a  c u i d a ,  

p u e d e  s o s t e n e r  a  c e n t e n a r e s  d e  f a m i l i a s
E n el número anterior de KI. 

O B R E R O  D E  L A  T IE R R A , pu­
blicamos la solirituci cjue cuatro sec­
ciones de nuestra Federación han 
dirigido al Instituto de Reforma 
Agraria para que les sea entrega­
da en arriendo colectivo la gran fin­
ca de \^iñuelas -Valdelamasa. E! 
Goloso— . sita en los términos de 
Fuencarral, El Pardo. San Sebas- 
ti;in de los Reyes y  Alcobendas.

Damos hoy algunas fotografías 
para que se vea el estado de abando­
no en que se encuentra esta magni­
fica posesión, y  par¿ <lar a  conocer 
el contraste insultante entre la vi­
da de lujo de los señores ociosos y 
la miseria de los trabajadores ex­
plotados.

1^  visita a la gran finca ha su­
gerido al tesorero de la Fed: •, v-iói, 
camarada Márquez la.< siguientes 
reflexiones:

Estoy acostumbrado a ver mu­
chas fincas de gran<le  ̂ y pequeños 
señores que están deficiente y pési­
mamente cultivadas.

E s cosa obligada rii los terrate­
nientes españoles, cuanto más ricos 
son, más reacios a cultivar l,i que

Los benejicios que hace e¡ duque a 
los trabajadores de su finca', ¡■ vino 
avinaqrado a tres pesetas la arroba. 
b> la come cic las oirejas mncriof.'

ellos llaman sus tierras, por capri­
chosos, reaccionarios y  desconoce­
dores de esta importantísima rama 
de la producción, todo ello delñdo al 
falso y  arcaico concepto que tienen 
de la función social que les está en­
comendada a la tierra.

I’ ero no he visto ninguna en las 
condiciones de abandono en que las 
tiene este gran personaje, {¡ertene- 
ciente a una de las familias más 
campanudas de la, por mil causas 
bien extinguida grandeza española, 
que ostentó los títulos de Marqués 
de Santillaua, Duque del Infantado, 
etcétera etc., y  puedo asegurar que 
será muy difícil el ver finca que 
esté en peore» condiciones que la 
que nos ocupa.

El que esto escrií>e, lo hace con 
exacto conocimentu de causas, y  con 
plena responsabilidad profesional. 
H a estado treinta años tralrajando 
en el campo, conoce a  la gran perfec­
ción, por haberlo practicado mn- 
clirp> años, la casi totalidad de las 
variadísimas actividades que en el 
campo se realizan; ha dirigido ex­
plotaciones agropecuaria> en gran­
de y  en pequeño.

V  con toda esta experiencia y  co­
nocimiento, ha visto las fincas men­
cionadas, visitando nno por uno los 
parajes que se mencionan y  compro­
bado todos ios extremos que se de­
nuncian. por lo que responde de su 
exactitud y  somete a  las pruebas a 
cualquiera ya  que sólo dista unos 
quince o dieciséis kilómetros de M a­
drid.

Tenemos dicho, una y  mil veces 
(¡ue los terratenientes españoles .son 
contrarios a poner los campos en es­
tado de producción, para que la So­
ciedad en general carezca de sus 
frutos. Hemos dicho también que 
a ciencia agronómica, o mejor di­

cho, los ingenieros agrónomos son 
mayor obstáculo jxira el desarro- 

tl'> económico e industrialización de 
los campos. por(|iie e.stos técnicos, 
en lugar de poner sus conocimie’,Vus
al servicio de '■ .(1 en ge-

I.a casa es pobre, ¡as paredes y el suelo resuman humedad, pero la coui- 
pancra de este tral ŝjador lo tiene todo como el oro.

t i

lie  aquí el castillo de l'iñuetas, niño de señores ociosos, incapaces y 
c'ioístas que está llamando a gritos al pueblo trabajador. ¡A  ocuparla'

J.:rdmes del castillo de Viñuelas por los que se pasea una pareja de pa- 
reales. Los trabajadores de la finca, en cambio, tienen prohibido criar

gaUhuis.

neral, los ponen al servicio de la 
reacción más intransigente.

Y  si alguna duda cabía de nuestras 
afirmaciones, ahí está el caso en las 
mismas puertas de Madrid, para 
afrenta del Estado español, amm 
insulto a la ciencia agronómica y 
desafío a  la cuestión social y  paro 
obrero.

-khi e.stán las fincas del ex mar- 
qné.s de .Santillaua, ex duque del In­
fantado. etc., etc., con su c.scasa .-.ci - 
vidnmbre, depauperada por las v i­
viendas insoportables, por la falta 
de instrucción y  por sus míseros jor­
nales que les obliga a alimentarse 
con yerbajos.

la máxima del gran pensador 
'Escuela y  Despensa” , estos feu­

dales sin entrañas que creen ser de 
sangre noble, responden con la con- 
trari.a de ‘ ‘Oscurantismo v M ise­
ria” .

Mli están las grandes extensiones 
de terreno, sembrados sin practi­
carle ninguna labor, después de 
ariijar las semillas a la tierra en 
malas condicones. -Allí están 1 ■- 
lieiitos de hectáreas de fértil vega, 
cnnwrtidas en prado de abundante 
y  crecidísima yerba, que se pier.le 
por falta de ganados a quien nutrir. 
A llí se ven los cientos y  cientos de 
hectáreas de viñedo con sn millón 
de cepas, convertido en erial, n o 
no darle las labores necesarias. \ ! I í  
se encuentran, por líltinií). mil;-- y  
miles de hectáreas de tierra de nvmte 
de enciira, apto en su maynria para 
labor y  con una riqueza incalculable 
para explotación ganadera, cuya lo­
zanía de sus montes y  abundantísi­
mo follaje de sus prados baria en- 
Irxjuecer a  ganaderos inteligentes.

Pues toda esta riqueza inmensa e 
incomparable, se pierde por falta de 
inteligencia ex|>erta para ordenar 
una exploración adecuad"..

Y  jxira que la resj-onsahiklacl del 
Estado fspañ' I . Jsulte más }«ten- 
*■ ' ' i’a ofeii.''’  ̂ H cieivia agronó­
mica más descara,1  ' ''riado'’" 'as 
fincas de este despótico magnate, 
están administradas y  dirigida.'- o' ; 
un ingeniero agrónomo funcionario 
del ministerio de •■ Agricultura.

No quiero seguir haciendo co­
mentarios. porque de dejarme lle­
var por la amarga impresión que 
me ha producido este caso, tendría 
c|ue aplicar calificativos tan durt;s 
como se merecen los responsables 
(le que estas injusticias se conv.-tan. 
al amparo de abusivos derechos di- 
propiedad y  con gravisimos perjui­
cios de la pirhlación rural principal­
mente.

Tampoco voy a cometer la ton­
tería de indicar (pie se exija  re.spon- 
sabilidad para nadie, temeroso (|iie 
en vez de esto se les vaya a conc¡-- 
der un premio. Pero si quiero decir­
les a ¡os poderes públicos cpie a su 
cargo tienen la defensa de In- in­
tereses de la KepúWica, en nombre 
de aquellas criaturas que se están 
criando como irracionales, en nom­
bre de aquelio.s criados que ex­
tenuados de tra la jo  no ganan la 
cuarta parte de li.> <pie necesitan lia­
ra sus más eleiiH-niales necesidades, 
en nombre de la miseria de los pue­
blos limítrofes, y  en nombre tam­
bién de esa economía nacional de 
(pie tanto se habla, así como por 
decencria pública, se Heve a  efecto 
urgente, rápidamente la expropia­
ción de esas fincas con tíxlo lo qm 
en ellas exista, para que entregán- 
deflas a  los agricultores pobres de 
los pueblos inmediatos, se convier­
ta,con el brazo del obrero del cani-

Quince reales de ¡or- 
nal para dieg personas 
y BHo casa destartala­
da, mientras el duque 
ocioso tiene celosamen­
te cerrado su magnífico 
Palacio y gasta millones 
en fruslerias.

r i l

k— AS'.

po. lo que hoy es inactividad v  re- 
trocteso en colonia productora, ale­
gre y  ajmiidante, y  a los cuatro o 
cinco anos obligar al feudaiista te­
rrateniente y  su aclniinislrador el

ingeniero agnhiom.i cpie hagan riri 
visita a estas y ante el cambio
tan enorme que rn la producción de 
la mi.>ma observen, adquieran al­
guna noción del , ,  iinvii cpie han es -

lado cometiendo durante el tiempo 
que indebidamente las detentaron. 

Manuel Marques Sánrhcs. 
Ib- la Ejecutiva de la F. E. de 

Trabajadores de la Tierra.

A las Secciones
Com pañeros: T en ed  en cuenta 

que los problem as de trabajo  no 
incum ben n i a  la G u ard ia  civil 
n i a  los gobernadores civiles. R e­
chazad term inantem ente su in ter­
vención. Sólo  e l delegado de tra ­
bajo es com petente en las cuestio­
nes de trabajo. L os alcaldes in ter­
vienen a  títu lo  de consejeros y  
mediadores.

O s hacem os esta advertencia 
porque ciertos gobernadores es­
tán entrom etiéndose de una m a­
nera descarada en favor de los 
terratenientes. P or ejem plo: e! de 
Toledo. j

Repetim os que eso constituye 
un atropello  del q u e debéis dar 
cuenta a  la  Federación v  a l di-1 
rector de T rab ajo . S i os am ena- j 
.■ '•'••an, ponednos u n  telegram a de- 
nunciaj.v''*'* hecho. Telesrafiad  
tam bién a  los periódicos obrero.s., 

M anteneros firm es y  serenos. 
Los gobernadores pasan: las b a­
ses de trab ajo  quedan.

Instituto de Reforma Agraria
.4 petición de la Ejecutiva .cc amplió en un mes el placo 
para w.srrihirsc en el Instituto de Rcjctrma Agraria Icxs Su­
ciedades que hai\ de participar en la designación v nombra­
miento de los delegados obreras del ¡nstiíiiio. A  pesar del 
requerimento hecho desde las columnas de E L  O B R E R O  
D E  L .4 T IE R R A , para que enviaran la saücitud, que más 
abajo publicamos, y  que yo lo fue anteriormente en las co­
lumnas ae nuestro periódico, son pocas las secciones que 
han cuiiiplimentadu la iii’ licacóti. E s necesario, pues, que 
lo hagan la.’: sercioiies federadas urgentemente. E s imPor- 
iantisimo el que la Federación tenga representantes suyos 
en el Consejo ejecutivo del Instituto de Reforma Agraria, 
y tan importante como eso que nuestras scriones figuren 
in.seritas en el registro del Instituto por otras elecciones de 
carácter parecido que seguramente habrán de rcaliearse 

pronto: Juntas proi’inciales. Juntas locales, etc.
Las secciones que no se iiKscriban en el registro del Jnsti- 
tuto dentro dcl plaao que se señalo, o sea hasta el 20 de Ju­
lio. no tendrán derecho después a participar en esas elec- 
c:oncs ni. prohlahleincnte. a disfrutar de los benéficos de 

la Reforma Agraria.
La soUehud que deb- e"7’iar’:e es la siouente- 

Exceientísirn; señor:

En re|i, de la Sociedad, cuyo nombre va a contimiación, y
> iimpnmentandn la orden del ministerio de Agricultura sobre renovaci(5n 
d-.‘ vocales del Consejo Ejecutivo del Institntn de Rcínrma Airr̂ it-loConsejo Ejecutivo del Instituto de Reforma Agraria, rjue 

.r.jiarece en la "G aceta" de 13 de mayo de 1936. tengo el honor de ex- 
C onviene que todas las Socie- l’^"^’’ -

dades que tengan solicitadas fin- y"*-’, í'iociedad se llama ..............................................................
cas en explotación colectiva lo el pueblo de .............................. (pro vincia de .....................
com uniquen a  los respectivos S e- "................ y se constitin-ó legalmente el día .......................  de .....................
y  calidad de las fincas, cu ltivos l'"^'-''imaiKlo en la actualidad normalmente,
a  que se dedican, nom bre y  ape- í^egún sn.s estatutos, persigne el mejoraniiento mora! y  material de
nidos de los propietarios y  domi- trabajadores de la tierra y  sus afiliados son bracerrts. pcsjucñns arren-
ciüo de los mismos. M uchas de ' y  aparceros.
estas Sociedades nos lo  han rem i-| . en hoja aparte n-lacióm nomin.a! y  numerada de los sc-
tido a  nosotros d irectam ente. í ’ *’ ® clasTit.u,..^ en liraccri.s, arrendatarios, colonos v aparceros, según 
cum pliendo las instrucciones d a - i ’ ’’ '^'^ citada orden, 
das anteríonn en te; pero convie- Cninpliniemamos est.:-. t; ;
ne que estos datos sean centrali- •''' 'T-I' ” !' AMO'-^; La inclnsiói! en e! censo de Sociedades con dere­
zados en cada Secretariado, y  que a designar los r:pre.sentantes ob^ero  ̂ y  arrendatarios .según corre.s-

] r>nde a la lista de nuestros afiliados.
(Fecha, firmas del presidente y  --ecretario y  cuño de la Sociedad.)
A  e.sta relación aconijiañará una lista de ¿ocios encabezada así;
E l que suscribe, como secretario de la Sociedad ......................

éstos confeccionen una lista  com ­
pleta de las Sociedades y  fincas 
de su provincia, para que sean 
presentadas por nuestros d e le ga - '

pueblo decretariados. detallando el nom bre j legalmente constituida y  domiciliada en el 
dos al Instituto de R eform a A g rá - ' 1 provincia de .......................................>,
••ia. C E R T IF IC -A : Que en el libro registro de nuestra .Sc«?iedad aparc-

! cen los siguicut.s afiliados:
Son m uchos los com pañeros 

que al rem itim os el contrata de > 
seguro para d evo lver a la  C o m -' 
pañía se quedan con el pagaré. 
Es conveniente q u e separéis las 
dos partes que van . y  una. la  que 
es para la  Com pañía nos la  d e­
volváis con el contrato, pues 
m ientras e! pagaré no vien e, l a ' 
Com pañía no puede hacer la  p ó­
liza. siendo ésta la  causa del r e - ' 
traso que se origina. '

B R A C E R f i S
Xúiiu-y.; -José Hernández I-ópez.
XimuTii j .  - ! ’ f(lr.< (limcncz Rniz.
Xúniern 3.— ...........................................

A R R E N D A T A R I O S  V  1 OL< iN O S  
Número j F. Juan Roca Pérez.
Número j(y — .....................................

Total braceros..............................
Total arrendatarios y  colniios................
TíTtal general..................................

¡S C l.R I .i CHIMÍX.4L.— Esta hniidonnJü iloiuie .se alzan impeiielrablcs 
cardos de tres mcirns de altura, era la presa en que se ahiiaeeiialuiii las 

aguas ¡uro el riego.

í-í-
u

E.TIO E.S OfíR.I n ii r .V  ISGEXIF.r o  AGROXOMO. Lo que eran 
huertas nqiiiumas es hay erial imponente. Cnuw éstas hay decenas y de­

cenas de hectáreas.
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